
PARECER Nº              , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 491, DE 2019


De autoria da nobre Deputada Erica Malunguinho, o projeto em epígrafe pretende instituir o Programa Estadual TransCidadania. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, recebendo 2 emendas. 


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno.


De se destacar, ainda, que o projeto promove diversos direitos constitucionalmente previstos, especialmente a igualdade, a não-discriminação ou preconceito, e a dignidade da pessoa humana, conferindo um tratamento adequado às especificidades da população transexual.


No que diz respeito à emenda n° 1, entendemos que a mesma se mostra inconveniente, pois repete o conteúdo já previsto na legislação federal de natureza infralegal sobre o tema (Portaria n° 2803/2013, do Ministério da Saúde, que redefine e amplia o Processo Transexualizador no Sistema Único de Saúde – SUS). 


É importante destacar, nesse sentido, que o SUS é um sistema de gestão tripartite, com atribuições definidas aos entes federativos nacional, estadual e local. As diretrizes e procedimentos de atenção à saúde são únicos, em que pese a descentralização do sistema, pelo próprio regramento da Constituição Federal, como vemos:

Art. 198 - As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

[...]

Logo, a repetição normativa proposta pela emenda em questão mostra-se inócua, no presente momento, e potencialmente contrária ao sistema único, caso o órgão competente para a fixação de diretrizes gerais, em âmbito nacional, modifique as idades mínimas de 18 anos para a terapia hormonal ou de 21 anos para a cirurgia de redesignação sexual, de acordo com a literatura médica mais acurada, seja para aumentar ou diminuir aquelas idades. Nunca é demais lembrar que a medicina não é uma ciência exata, estando permanentemente sujeita à revisão de procedimentos e protocolos à luz de novos estudos e do avançar da própria ciência. 

Forçoso reconhecer, portanto, que o engessamento das mencionadas idades em lei em sentido estrito, de nível estadual, não convém ao ordenamento jurídico ou ao funcionamento constitucionalmente previsto para o SUS. 

Já a emenda n° 2 prevê acréscimo textual ao artigo 5° para estabelecer que o custeio da terapia hormonal dependerá de comprovação da hipossuficiência econômica do paciente ou, ainda,  que os custos serão cobertos pela operadora de plano de saúde do paciente, caso exista. 

Tal emenda tampouco merece nossa aprovação. Em primeiro lugar, porque o condicionamento da realização de quaisquer procedimentos no âmbito do SUS à hipossuficiência do paciente contraria o regramento constitucional do sistema. De fato, o SUS, como prestador de atendimento integral e amplo à saúde, não foi concebido como um sistema de saúde residual ou subsidiário aos serviços privados. Pelo contrário: o SUS tem como modelo o sistema universal, facultando-se, porém, aos cidadãos a contratação de estabelecimentos e profissionais particulares, mediante a contratação ou não de planos de saúde de natureza suplementar.

Sendo assim, não há motivo para discrímen apenas no tocante a procedimentos destinados aos pacientes transexuais. 

Por fim, a previsão de custeio, por operadora de plano de saúde, de procedimentos realizados pelos seus clientes no SUS é uma temática que já conta com regramento próprio, editado pelo ente federal, no exercício de sua competência legiferante, ao qual estão submetidas as citadas operadoras. A edição de norma sobre o tema pelo ente estadual mostra-se inconveniente e inconstitucional. Logo, somos contrários à emenda n° 2.    


Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 491, de 2019, e contrariamente às emendas n° 1 e n° 2. 
Sala das Comissões, em

Deputado EMÍDIO DE SOUZA
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